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7 — Formalização das candidaturas  -
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas, através do preenchi-

mento obrigatório do formulário de candidatura, disponível na página 
eletrónica do INSA, IP, em www.insa.pt na funcionalidade “Quem 
somos — instrumentos de gestão — admissão de pessoal”.

7.2 — As candidaturas podem ser entregues pelas seguintes vias:
a) Remetidas pelo correio, em envelope fechado, com aviso de rece-

ção, situação em que se atenderá à data do respetivo registo, endereçado 
ao Núcleo de Gestão e Administração Geral do Centro de Saúde Pública 
Doutor Gonçalves Ferreira — INSA, IP, sito na Rua Alexandre Hercu-
lano, 321, 4000 -055 Porto, com indicação exterior de “Procedimento 
concursal — Aviso n.º  - -, de  - -”.

b) Entregues pessoalmente no Serviço de Expediente, na morada 
indicada no ponto anterior, com indicação exterior de “Procedimento 
concursal — Aviso n.º  - -, de  - -” no período compreendido entre as 
08H30M e as 16H30M.

7.3 — As candidaturas devem ser acompanhadas, obrigatoriamente, 
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente atualizado, dele devendo constar 
os seguintes elementos: nome, morada, contactos, incluindo endereço 
de correio eletrónico, número do bilhete de identidade ou cartão de 
cidadão, habilitações literárias, funções que exerce bem como as que 
exerceu, com indicação dos respetivos períodos de duração e ativi-
dades relevantes, assim como a formação profissional detida, com 
indicação da entidade promotora, data de frequência e duração (em 
horas) — três exemplares;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente atualizada, 

da qual conste de maneira inequívoca, a modalidade da relação jurídica 
de emprego público que detém e o exercício de funções inerentes ao 
posto de trabalho que ocupa, bem como a antiguidade que detém na 
categoria, carreira e na função pública;

e) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato se encontra afeto, 
devidamente atualizada, da qual conste a atividade que se encontra a 
exercer, em conformidade com o mapa de pessoal aprovado;

f) A avaliação do desempenho relativa ao último período de avaliação 
(três anos) ou, sendo o caso, indicação dos motivos de não avaliação 
de um ou mais anos;

g) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda deverem ser 
apresentados por considerar relevantes para apreciação do seu mérito.

7.4 — Nos termos do n.º 1 do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 135/99, 
de 22 de abril, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 29/2000, de 13 de 
março, é suficiente a fotocópia simples dos documentos autênticos ou 
autenticados referidos nos números anteriores, sem prejuízo do disposto 
no n.º 2 do mesmo artigo.

7.5 — Nos termos do n.º 7 do artigo 49.º do Decreto -Lei n.º 564/99, de 
21 de dezembro, a não apresentação dos documentos exigidos determina 
a exclusão do candidato;

7.6 — A não entrega dos documentos comprovativos da formação 
profissional realizada e apenas referida, tem como consequência a sua 
não valoração em termos curriculares;

7.7 — Nos termos do n.º 3 do artigo 42.º do Decreto -Lei n.º 564/99, 
de 21 de dezembro, assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candi-
dato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu curriculum, 
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações que 
possam relevar para apreciação do seu mérito;

7.8 — A apresentação de documento falso e ou de falsas declarações 
determina a participação à entidade competente para efeitos de proce-
dimento disciplinar e ou penal.

8 — Métodos de seleção — Nos termos do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 564/99, de 21 de dezembro, os métodos de seleção a utilizar são a 
“avaliação curricular” complementada com “entrevista profissional de 
seleção”.

8.1 — Avaliação curricular — Visa avaliar as aptidões profissionais do 
candidato na profissão objeto de recrutamento, com base na análise do 
respetivo currículo profissional, onde são obrigatoriamente considerados 
e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade de 
grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) A nota final do curso de formação;
c) A formação profissional, em que se ponderam as ações de forma-

ção e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com 
as profissões a que respeitam os lugares postos a concurso, desde que 
promovidas por entidades públicas ou organizadas com a participação 
destas;

d) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho efetivo 
de funções na profissão a que se refere o concurso, bem como outras 
capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza e duração;

e) O desempenho de atividades e a realização de trabalhos profis-
sionais relevantes.

8.2 — Entrevista profissional de seleção — Visa avaliar, numa relação 
interpessoal e de forma objetiva e sistemática, as aptidões profissionais 
e pessoais dos candidatos.

8.3 — Nos termos do artigo 2.º da Portaria n.º 721/2000, de 5 de 
setembro, o método de seleção a utilizar a avaliação curricular é com-
plementada com a entrevista profissional de seleção, sendo os candidatos 
ordenados de acordo com a seguinte fórmula:

CF = (3AC+E)/4
em que:

CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
E = Entrevista Profissional de Seleção

9 — A classificação final e a consequente ordenação dos candidatos 
será expressa na escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmé-
tica ponderada ou simples das classificações obtidas nos métodos de 
seleção aplicados.

10 — A classificação final e os parâmetros de avaliação e ponderação 
de cada um dos fatores que integram o método de seleção e a respetiva 
grelha classificativa constam das atas de reuniões do júri, sendo as 
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — São excluídos os candidatos que obtenham uma classificação 
inferior a 9,5 valores na classificação final.

12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação 
final, serão publicitadas nos termos dos artigos 53.º e 62.º do Decreto-
-Lei n.º 564/99, de 21 de dezembro.

13 — Nos termos do disposto no artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 564/99, 
de 21 de dezembro, o presente Aviso é publicitado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, na Bolsa de Emprego Público, em www.bep.gov.pt, na 
página eletrónica do INSA, IP, em www.insa.pt e em jornal de expansão 
nacional, por extrato, no prazo de três dias úteis após a publicação do 
presente Aviso.

14 — Ao presente procedimento é aplicável o disposto na subalí-
nea ii), alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de 
dezembro.

15 — Júri — O júri do procedimento concursal tem a seguinte com-
posição:

Vogais efetivos:
Presidente: Licenciada Maria da Conceição Silva Magalhães, técnica 

especialista da carreira TDT, profissão de análises clínicas e saúde 
pública;

1.º vogal: Licenciada Helena Luísa Moreira da Rocha, técnica prin-
cipal da carreira TDT, profissão de análises clínicas e saúde pública 
(substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos);

2.º vogal: Mestre Rosa Isabel Soares Sousa, técnica de 1.ª classe da 
carreira TDT, profissão de análises clínicas e saúde pública;

Vogais suplentes:
1.º vogal: Licenciada Maria de Lurdes Costa Amaral Delgado, téc-

nica especialista da carreira TDT, profissão de análises clínicas e saúde 
pública;

2.º vogal: Licenciada Teresa Maria de Sousa Teixeira Lopes, téc-
nica principal da carreira TDT, profissão de análises clínicas e saúde 
pública.

4 de janeiro de 2012. — O Presidente do INSA, IP, Prof. Doutor José 
Pereira Miguel.

205550933 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete da Secretária de Estado
do Ensino Básico e Secundário

Despacho n.º 334/2012
A aplicação das regras e procedimentos definidos na portaria que 

define o regime jurídico dos cursos de educação e formação de adultos, 
adiante designados por Cursos EFA, e das formações modulares, previs-
tos, respetivamente, na alínea d) e na alínea f) do n.º 1 do artigo 9.º do 
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Decreto -Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro, aconselha a designação 
de algumas normas, nomeadamente, ao nível da organização e desen-
volvimento dos cursos e das formações modulares, em particular no 
que concerne à constituição dos grupos, a fim de continuar a fomentar 
ambientes de aprendizagem estimulantes que favoreçam o processo de 
aquisição de conhecimentos e que propiciem o desenvolvimento de 
projetos enriquecedores, mas ao mesmo tempo, permitir uma melhor 
gestão dos recursos públicos, potenciando a sua racionalização.

Importa, pois, adequar o enquadramento das modalidades de educação 
e formação de adultos no sentido de garantir o acesso da população à 
qualificação e, em simultâneo, a sustentabilidade do sistema, através de 
uma gestão rigorosa dos recursos que lhe são atribuídos.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 9.º do Decreto -Lei 

n.º 396/2007, de 31 de dezembro, nos artigos 16.º e 19.º do Decreto-
-Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, nos artigos 2.º, 7.º, 9.º e 22.º da 
Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, alterada pelas Leis n.os 115/97, de 19 
de setembro, 49/2005, de 30 de agosto e 85/2009, de 27 de agosto, 
determino o seguinte:

1 — Sempre que nos estabelecimentos públicos de ensino básico e 
secundário, durante o funcionamento de um curso previsto na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 19.º ou do artigo 38.º da Portaria n.º 230/2008, de 7 de 
março, alterada pelas Portarias n.os 711/2010, de 17 de agosto e 283/2011, 
de 24 de outubro, o número de formandos se reduza, por qualquer razão, 
para um número inferior a 12, devem:

a) Os formandos em causa ser integrados num outro grupo de for-
mação, em desenvolvimento em qualquer outra entidade formadora 
pública ou privada, que lhes permita concluir a respetiva qualificação, 
e que se encontre em funcionamento no mesmo concelho ou, nos casos 
das áreas metropolitanas de Lisboa e Porto, no mesmo concelho ou em 
concelho limítrofe;

 Direção Regional de Educação do Norte

Agrupamento Vertical de Escolas Irene Lisboa

Despacho n.º 335/2012
Nos termos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 251.º e 

artigo 254.º do anexo I à Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro e em 
cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, faz -se público a lista de pessoal que 
cessou funções, por motivo de aposentação, no período compreendido 
entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 2011 os seguintes docentes: 

b) Os formadores assumir nas respetivas áreas de competências chave 
a docência em ações de formação modular que permitam responder 
às necessidades de formação de adultos envolvidos em processos de 
qualificação.

2 — A operacionalização do disposto no número anterior é da res-
ponsabilidade do organismo que autorizou o funcionamento do curso, 
em articulação com as entidades formadoras envolvidas.

3 — Os limites estabelecidos no número anterior podem ser alterados 
mediante autorização do membro do Governo responsável pela área 
da educação.

4 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte à sua pu-
blicação.

3 de janeiro de 2012. — A Secretária de Estado do Ensino Básico 
e Secundário, Isabel Maria Cabrita de Araújo Leite dos Santos Silva.

205549516 

Nome Categoria Grupo (cód.) Data da aposentação

Rosa Sameiro Pereira Alves Brito Maciel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 01 -01 -2011
Maria Deolinda Couto Lobato Barata  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230 01 -06 -2011
Laura Assunção Silva Pais Campos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 01 -09 -2011
Maria Madalena Pratinha Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220 01 -10 -2011

 30 de dezembro de 2011. — A Diretora, Ana Maria Reis.
205538265 

 Agrupamento Vertical de Escolas do Marão

Aviso n.º 425/2012

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
quatro postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial para 
carreira e categoria de assistente operacional.

1 — Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da Lei 
n.º 12 - A/2008, de 27 de fevereiro, e do disposto na alínea a) do n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a nova 
redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público 
que, por despacho da Diretora do Agrupamento de Escolas do Marão, 
de 28/12/2011, no uso das competências que lhe foram concedidas por 
despacho do Senhor Diretor Regional Adjunto, se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste Aviso no Diário da 
República, nos termos do artigo 26.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de 
janeiro, com a nova redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de 
abril, o procedimento concursal comum para preenchimento de 4 (qua-
tro) postos de trabalho da carreira e categoria de assistente operacional 
deste Agrupamento de Escolas do Marão, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a nova redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem constituídas reser-
vas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de não ter sido 
ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a constituição de 
reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à Entidade Centraliza-
dora para Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), prevista 
no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria atrás referida.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as 

alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro e 
Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de março, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro e Código do Proce-
dimento Administrativo.

4 — Âmbito do recrutamento: Por indicação do Senhor Diretor Regio-
nal Adjunto foi autorizado o procedimento concursal relativo a Contratos 
de Trabalho a Termo Certo a Tempo Parcial, para o período de janeiro 
a junho de 2012, até ao limite de 2055 horas.

4.1 — Os contratos serão firmados nos seguintes termos:
Quatro postos de trabalho com a duração de 4 horas/dia.

5 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas do Marão, sito em 
Várzea, Amarante,4600 -770 Várzea AMT.

6 — Caracterização do posto de trabalho: carreira e categoria 
de assistente operacional, para o desempenho de funções de apoio 
geral, desenvolvendo e incentivando o respeito e apreço pelo es-
tabelecimento de educação e pelo trabalho que, em comum, nele 
deve ser efetuado, competindo -lhe, designadamente, as seguintes 
atribuições:

a) Participar com os docentes no acompanhamento das crianças e 
jovens durante o período de funcionamento da escola com vista a asse-
gurar um bom ambiente educativo;

b) Exercer as tarefas de atendimento e encaminhamento dos utiliza-
dores da escola e controlar as entradas e saídas da escola;

c) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das 
instalações, bem como do material e equipamento didático e informático 
necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

d) Cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e 
jovens na escola;

e) Zelar pela conservação dos equipamentos de comunicação;
f) Estabelecer ligações telefónicas e prestar informações;
g) Receber e transmitir mensagens;




